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PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
Gabinete do Desembargador

Marcos Cavalcanti de Albuquerque

Acórdão
Apelação Cível - nº. 0020686-50.2011.815.2001

Relator: Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque

Apelante: Regina Célix da Silva – Advs.: Marcel de Moura Maia Rabello
(OAB/PB nº 12.895)

Apelado: Estado da Paraíba representado por seu Procurador Geral 
Gilberto Carneiro da Gama.

EMENTA:  APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE
INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS  E
MATERIAIS.  HOSPITAL  PÚBLICO.
RESPONSABILIDADE  OBJETIVA.  AUSÊNCIA
DE NEXO DE CAUSALIDADE. MÁ PRESTAÇÃO
DO SERVIÇO E FALTA DE LEITOS DE UTI. NÃO
COMPROVAÇÃO.  SENTENÇA  MANTIDA.
RECURSO DESPROVIDO.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos acima
identificados.

Acordam  os  Excelentíssimos  Senhores
desembargadores da Terceira Câmara Especializada Cível do Tribunal
de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  por  unanimidade,  em  negar
provimento ao apelo.

RELATÓRIO

Trata-se de  Apelação Cível (fls. 170/184) interposta
por Regina Célix da Silva, hostilizando a sentença do Juízo de Direito da
1a Vara da Fazenda Pública da Comarca de João Pessoa que, nos autos da
Ação de Indenização por Danos Morais e Materiais movida contra Estado
da Paraíba, ora apelado, julgou improcedente os pedidos.
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Ao  julgar  o  feito,  a  magistrada  singular  apesar  de
considerar  ser  hipótese  de  aplicação  da  responsabilidade  objetiva,
entendeu que não  restou demonstrado  o  nexo  de casualidade entre  o
dano suportado pela  parte  autora,  e  o  alegado atendimento  deficiente
prestado pelo Estado.

Irresignada,  a  promovente,  Regina  Célix  da  Silva
apresentou Apelação Cível, onde alega, que no dia 19/09/2010, sua irmã
Raimunda  Nonato  da  Silva  foi  vítima  de  um  mal  súbito,  sendo
encaminhada às pressas para o Hospital de Trauma Senador Humberto
Lucena, no entanto, chegando lá não lhe foi prestada a devida assistência.

Aduz  que  após  a  realização  de  tomografia,  foi
diagnosticada a ocorrência de um AVCH, sendo determinada a remoção da
paciente para a UTI - Unidade de Terapia Intensiva, todavia, isso não foi
possível em razão de não haver vagas no hospital.

Assevera que diante da gravidade da situação, resolveu
remover a sua custa, seu familiar para um hospital particular, e chegando
nesse,  a mesma foi  submetida a cirurgia,  porém passados alguns dias
essa veio a óbito.

Por fim, alega que o atendimento ineficiente do Hospital
e  a  ausência  de  prestação  de  atendimento  adequado  resultaram  no
agravamento  da  situação  da  sua  irmã,  e  consequentemente,  no  seu
falecimento.  Desse  forma,  requer  a  reforma  da  sentença,  para  que  o
Estado  da  Paraíba,  ente  responsável  por  responder  judicialmente  pela
conduta  do  já  referido  hospital,  seja  condenado  ao  ressarcimento  das
despesas  com  a  transferência  da  paciente  para  hospital  particular,  no
montante  de  R$  11.090,50  (onze  mil  e  noventa  reais,  e  cinquenta
centavos), bem como, a indenização pelos danos morais sofridos.

Apesar de devidamente intimado, o Estado da Paraíba
não ofertou contrarrazões, conforme certidão de fl. 188-V.

Instada  a  se  pronunciar,  a  Procuradoria  de  Justiça
ofertou parecer às fls. 198/203, opinando pelo provimento do recurso. 
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É o relatório.

V O T O

O caso dos autos cinge-se a análise da responsabilidade
objetiva do Estado da Paraíba, com seus desbobramentos na alçada moral
e material, em virtude das alegadas falhas no atendimento prestado por
hopital a si vinculado

A responsabilidade civil surge com a necessidade de se
proporcionar a devida reparação diante de um dano. O teórico Caio Mário
da Silva Pereira a define:

"Como  sentimento  humano,  além  de  social,  à
mesma ordem jurídica repugna que o agente reste
incólume em face do prejuízo individual. O lesado
não  se  contenta  com  a  punição  social  do
ofensor. Nasce daí a idéia de reparação, com
estrutura  de  princípios  de  favorecimento  à
vítima  e  de  instrumentos  montados  para
ressarcir  o  mal  sofrido. Na  responsabilidade
civil  está  presente  uma  finalidade  punitiva  ao
infrator aliada a uma necessidade que eu designo
de pedagógica, a que não é estranha a idéia de
garantia para a vítima, e de solidariedade que a
sociedade  humana  deve-lhe  prestar."
(Responsabilidade  Civil,  Editora  Forense,  2ª
Edição, Rio de Janeiro, 1990, p. 15).

Na responsabilidade  objetiva,  há  sempre  o  dever  de
indenizar quando se verifica o dano e do nexo de causalidade entre este e
o  comportamento  do  agente,  não  dependendo do  exame do  elemento
subjetivo por parte dos prepostos estatais.

Tendo em vista  a  sua condição de ente público,  nos
termos do art. 37, § 6º da Constituição Federal,  a responsabilidade do
Estado é objetiva, in verbis:
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“§ 6º. As pessoas jurídicas de direito público e as
de direito privado prestadoras de serviço público
responderão pelos danos que seus agentes, nessa
qualidade, causarem a terceiros, assegurado o di-
reito de regresso contra o responsável nos casos
de dolo ou culpa.” 

Tal regra foi repetida no Código Civil brasileiro vigente,
conforme se extrai do disposto no art. 43:

“Art. 43. As pessoas jurídicas de direito público in-
terno  são  civilmente  responsáveis  por  atos  dos
seus agentes que nessa qualidade causem danos a
terceiros,  ressalvado direito  regressivo  contra os
causadores do dano, se houver, por parte destes,
culpa ou dolo.”

Visto isso, analisando a hipótese dos autos, vê-se que
apesar  do dano,  se  encontra  devidamente  mostrado,  pois  diante  das
provas documentais anexadas aos autos, resta claro que a paciente veio a
óbito em consequência de morte encefálica, AVCH. Ao nos determos ao
nexo de causalidade, entendemos que este não se demonstra claramente,
ficando ocultado pelos inúmeros questionamentos que a própria narrativa
do caso propõe.

Analisando os documentos constantes no processo em
questão,  não  resta  devidamente  demonstrada  a  relação  entre  o
atendimento prestado no Hospital de Trauma Senador Humberto Lucena e
a morte da parente da apelante. 

No caso, não há qualquer prova de desídia funcional, ou
que a paciente tenha deixado de receber o tratamento médico necessário
no nosocômio onde deu entrada. Ao se deparar com a questão, a Juíza a
quo assim assentou (fl. 169): 

“No caso dos autos, não há prova material de que
havia necessidade de internação em unidade de
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tratamento  intensivo,  de  que  o  quadro  clínico
apresentado pela falecida era de urgência cirúrgica
e de que o atendimento prestado à paciente não
foi o adequado, não se podendo concluir, portanto,
que a casa de saúde contribuiu para o óbito do
familiar da demandante.”

Registre-se ainda, que a decisão de retirar a paciente
do hospital público foi da sua própria família. Ademais, não constam nos
autos provas contundentes que não havia leitos de UTI no Hospital  de
Trauma Senador Humberto Lucena, ou em outro hospital conveniado ao
SUS. Vejamos o que disse a autora/apelante em declaração prestada em
audiência (fl. 163):
 

“a  Sra.  Raimunda  foi,  por  decisão  da  família
mesmo,  levada  para  o  Dom  Rodrigo,  após  05
horas de espera.”

Não obstante  a  ausência  de provas,  a  jurisprudência
tem se manifestado no sentido de que a simples falta de leitos em UTI de
hospital público, por si só, não é suficiente para ensejar uma indenização,
vejamos:

AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER CUMULADA COM
PEDIDO  DE  INDENIZAÇÃO  MORAL.
TRANSFERÊNCIA E INTERNAÇÃO EM CARÁTER DE
URGÊNCIA  PARA  HOSPITAL  PÚBLICO  OU
PARTICULAR.  FALTA  DE  LEITOS  DE  UTI.  DANO
MORAL NÃO CONFIGURADO. I- A insuficiência de
leitos  de  UTI  no  hospital  onde  o  autor  deu
entrada,  por  si  só,  não  enseja  o  direito  à
indenização moral, devendo, aqui, ser comprovada
falhas ou sequelas, o que não foi feito. II- Conclui-
se, portanto, pela ausência de situação ofensiva à
dignidade  capaz  de  ensejar  reparação  moral,
principalmente,  levando-se  em  conta  que  foi
realizada  a  transferência  e  a  internação,  sem
qualquer dano à integridade física  do autor.  III-
Sentença  mantida.  IV-  Recurso  a  que  se  nega
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seguimento,  nos  moldes  do  art.  557,  caput,  do
CPC.  (TJ-RJ  -  APL:  04991973520128190001  RJ
0499197-35.2012.8.19.0001,  Relator:  DES.
RICARDO  COUTO  DE  CASTRO,  Data  de
Julgamento: 22/10/2014, SÉTIMA CAMARA CIVEL,
Data de Publicação: 24/10/2014 16:54)

AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER CUMULADA COM
PEDIDO  DE  INDENIZAÇÃO  MORAL.
TRANSFERÊNCIA E INTERNAÇÃO EM CARÁTER DE
URGÊNCIA  PARA  HOSPITAL  PÚBLICO  OU
PARTICULAR.  FALTA  DE  LEITOS  DE  UTI.  DANO
MORAL NÃO CONFIGURADO. I- Afastada a questão
prejudicial.  Nulidade  da  sentença.  Comunicação
tardia  do  óbito  da  parte  autora,  a  importar  em
inexistência de prejuízo o julgamento antecipado
da demanda. Mitigação da regra insculpida no art.
265, I, do Código de Processo Civil. Precedentes
do  STJ.  II-  A  insuficiência  de  leitos  de  UTI  no
hospital onde a autora deu entrada, por si só, não
enseja  o  direito  à  indenização  moral,  devendo,
aqui,  ser comprovada falhas ou sequelas,  o que
não foi feito. IIIConclui-se, portanto, pela ausência
de situação ofensiva à dignidade capaz de ensejar
reparação  moral,  principalmente,  levando-se  em
conta  que  foi  realizada  a  transferência  e  a
internação, sem qualquer dano à integridade física
da autora. IVSentença mantida. V- Recurso a que
se  nega  seguimento,  nos  moldes  do  art.  557,
caput,  do  CPC.  (TJ-RJ  -  APL:
01615585620128190001  RJ  0161558-
56.2012.8.19.0001,  Relator:  DES.  RICARDO
COUTO  DE  CASTRO,  Data  de  Julgamento:
05/03/2015,  SÉTIMA  CAMARA  CIVEL,  Data  de
Publicação: 10/03/2015 11:34)

CIVIL  E  PROCESSO  CIVIL.  APELAÇÃO  CÍVEL.
PROCEDIMENTO  ORDINÁRIO.  MORTE  DE
PACIENTE.  FALTA  DE  LEITO  EM  UTI  NA  REDE
PÚBLICA.  ORDEM  JUDICIAL.  NEGLIGÊNCIA  NO
ATENDIMENTO NÃO COMPROVADA. INEXISTÊNCIA
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DE RESPONSABILIDADE DO DISTRITO FEDERAL.
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS.  AFASTADA.
AUSÊNCIA  DE  COMPROVAÇÃO  DO  NEXO  DE
CAUSALIDADE ENTRE A ALEGADA OMISSÃO E O
ÓBITO.  SENTENÇA  MANTIDA.  RECURSO
CONHECIDO E DESPROVIDO. 1. O artigo 37, § 6º,
da  Constituição  Federal  prevê  que  as  pessoas
jurídicas de direito público e as de direito privado
prestadoras  de  serviços  públicos  responderão
pelos danos que seus agentes,  nessa qualidade,
causarem  a  terceiros,  assegurado  o  direito  de
regresso contra o responsável nos casos de dolo
ou  culpa.  2.  A  responsabilidade  civil  objetiva
restará  caracterizada  se  comprovados:  o  dano,
ação ou omissão, nexo de causalidade e ausência
de  causa  excludente  da  responsabilidade  do
Estado. 3. Quando não há nos autos elementos de
provas contundentes, capazes de demonstrar que
o atendimento do Estado foi  ineficiente e, ainda
considerando a gravidade do estado de saúde da
enferma,  deve  ser  afastada  a  requerida
indenização  por  danos  morais.  4.  Recurso
conhecido  e  desprovido.  (TJ-DF  -  APC:
20120111277929, Relator:  CARLOS RODRIGUES,
Data de Julgamento: 30/04/2015, 5ª Turma Cível,
Data  de  Publicação:  Publicado  no  DJE  :
08/06/2015 . Pág.: 215)

Nesta  senta,  diante  de  tais  constatações,  não  se
vislumbra o nexo de casualidade entre o dano e a conduta do hospital no
que se refere ao falecimento da irmã da apelante, não havendo o que se
falar  em  indenização,  seja  essa  em  decorrência  de  danos  morais  ou
materiais.

Ante o exposto, CONHEÇO E NEGO PROVIMENTO AO
RECURSO APELATÓRIO,  mantendo-se indene os  termos  exarados  na
sentença “a quo”.

É como voto.
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Presidiu  a  sessão  a  Excelentíssima  Senhora
Desembargadora  Maria  das  Graças  Morais  Guedes.  Participaram  do
julgamento os desembargadores Marcos Cavalcanti de Albuquerque –
Relator, Saulo Henriques de Sá e Benevides e Maria das Graças Morais
Guedes. 

Presente  ao  julgamento  o  Excelentíssimo  Senhor
Doutor Rodrigues Marques da Nóbrega – Promotor de Justiça convocado.

Sala de Sessões da Terceira Câmara Cível do Tribunal
de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 28 de novembro de
2017.

Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque
R e l a t o r
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